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Atendendo à crescente preocupação com o desempenho escolar, a presente 
dissertação objectiva aumentar o conhecimento acerca das abordagens à aprendizagem e 
das competências volitivas em alunos de 7.º e 9.º anos. Nesse sentido foram tomadas 3 
medidas das variáveis em análise ao longo do ano lectivo. A abordagem à aprendizagem, 
um dos conceitos organizadores deste trabalho, é encarada como as respostas dos alunos 
aos conteúdos e às exigências percebidas de uma dada tarefa numa determinada ocasião. 
No sentido de avaliar as variáveis motivacionais relacionadas com as abordagens à 
aprendizagem, é utilizado o Inventário de Processos de Estudo (IPE) (Rosário, Ferreira, & 
Cunha, 2003; Rosário, Mourão, Nuñez, González-Pienda, Solano & Valle, 2007). A revisão 
da literatura nesta área insere-se no quadro teórico das perspectivas SAL (Student 
Approaches to Learning) (Marton, 1976a,b; Marton e Säljö,1976a; Biggs, 1987a, 1990; 
Rosário, Núnez, González-Pienda,Valle, Trigo, & Guimarães, 2010). Os processos volitivos 
são, definidos e considerados como parte de um sistema de auto-regulação que inclui a 
motivação e relaciona a cognição com a emoção. Proteger e manter os objectivos 
académicos são duas condições necessárias à nova visão da competência volitiva. A 
revisão da literatura abarca a perspectiva de diversos autores, Heinz Heckhausen (1980) e 
Julius Kuhl (1984) Corno e Kanfer (1993). Para a avaliação da competência volitiva dos 
alunos, é utilizado o Questionário de Estratégias de Controlo Volitivo (QECV) (Leite, 2008). 
Este estudo alargou, ainda, a sua análise às correlações entre as abordagens à 
aprendizagem / volição e os resultados escolares na disciplina de Português em alunos de 
9.º ano. A amostra neste estudo é composta por 319 alunos (N = 319) a frequentar o 7.º e 
9.º anos do Ensino Básico no presente ano lectivo (2010 / 2011). Os resultados obtidos 
revelam diferenças significativas entre os grupos nas três variáveis analisadas (volição, 
abordagem superficial e abordagem profunda). No entanto, nem sempre se verificaram 
diferenças significativas entre os momentos de avaliação. Em relação ao estudo das 
correlações entre os resultados escolares obtidos na disciplina de Português (grupo 9.º ano) 
e adopção de abordagens profundas da aprendizagem verificou-se uma associação positiva 
significativa. Em relação às abordagens superficiais observou-se uma associação negativa 
significativa. Por fim, a volição apresenta uma associação positiva significativa com as 
classificações da disciplina de Português apenas no primeiro momento da avaliação. No 
final, são apresentadas algumas implicações educativas dos resultados. 
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Given the growing concern about school performance, this paper extends the objective 
knowledge of the approaches to learning and volitional skills in students of 7th. and 9th. 
graders. The approach to learning, a conceptual organizer of this work is seen as the 
students' responses to content and the perceived demands of a task on a given occasion. To 
assess the motivational variables related to approaches learning, we use the Inventory 
Process Study (IPE) (Rosario Ferreira & Cunha, 2003; Rosario, Mourão, Nuñez, González-
Pienda, Solano & Valle, 2007). The literature in this area falls within the theoretical 
perspectives SAL (Student Approaches to Learning) (Marton, 1976a, b; Marton and Säljö, 
1976a; Biggs, 1987a, 1990, Rosario, Nunez, Gonzalez-Pienda, Valle, Wheat, & Guimarães, 
2010). The volitional processes are defined and considered as part of a system of self-
regulation which includes the related motivation and cognition and emotion. Protect and 
maintain the academic goals are two necessary conditions for the new vision of volitional 
competence. The literature includes the perspective of several authors, Heinz Heckhausen 
(1980) and Julius Kuhl (1984) Corno and Kanfer (1993). For the assessment of volitional 
competence of students, we use the Questionnaire Volitional Control Strategies (QECV) 
(Leite, 2008). This study has extended also to his analysis the correlations between 
approaches to learning / volition and educational attainment in the subject of Portuguese 
students in September. Grade. The sample in this study consists of 319 students (N = 319) 
attending the 7th. And 9. Grades of basic education in this academic year (2010/2011). The 
results reveal significant differences between groups in three variables (volition, surface 
approach and deep approach). However, data didn’t show significant differences in all the 
time controlled. Regarding the study of correlations between academic results obtained in 
Portuguese class (group 9. Grade) and adoption of deep approaches to learning there was a 
significant positive association. Regarding surface approaches revealed a significant 
negative association. Finally, volition has a significant positive association with ratings of 
Portuguese class only at first evaluation. In the end, we discuss some educative implications 
to this data. 
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“Se as aptidões cognitivas são apenas parte da resposta ao como e porquê das 
diferenças individuais nos seus desempenhos escolares, qual será o resto da resposta?” 
(Sternberg, 1997, p.133 cit in Rosário, 1999, p.83). 
 
Para os investigadores na área da psicologia da educação, construtos como realização 
académica, desempenho e aprendizagem, são alvo de interesse permanente. Tentam 
compreender a razão pela qual determinadas estratégias de ensino funcionam com alguns 
alunos e não com outros. Lopes da Silva e Sá (2003) salientam que “os estados afectivos e 
motivacionais têm sido reconhecidos como importantes factores que afectam o sucesso e o 
insucesso escolares, especialmente no caso de alunos e alunas que, embora possuindo 
capacidades intelectuais médias ou acima da média, apresentam um baixo nível de 
rendimento escolar” (p.26). Junto da comunidade escolar frequentemente são ouvidas 
opiniões que tentam explicar o insucesso educativo do processo de ensino-aprendizagem. 
Os professores responsabilizam os alunos por serem desmotivados, pouco empenhados, 
por não possuírem pré-requisitos, ou por exibirem comportamentos incompatíveis com o 
aprender. Por seu turno, os alunos argumentam que o insucesso não é apenas da sua 
responsabilidade, culpabilizando os professores por adaptarem um ensino pouco inspirado, 
com recurso a metodologias pouco adequadas (Biggs, 1993).  
De facto, há que ter em conta que “não se compreende o que não se conhece, mas 
igualmente não se conhece o que não se compreende. É decisivo o papel da escola no 
ensino das competências do pensar, aliás porque reclama dos alunos a posse e manuseio 
de tais competências no seu quotidiano” (Almeida, 1996, p.23). 
Da mesma forma, o “sucesso depende do que cada um sabe sobre o processo de 
aprendizagem e sobre si próprio enquanto aprendiz, ou seja, do seu nível de conhecimentos 
metacognitivos” (Carita, Silva, Monteiro & Dinis, 2001, p.35). Muitos alunos sabem qual é a 
tarefa, o que têm de realizar nessa mesma tarefa, ainda assim não se envolvem na mesma. 
Centram-se na tarefa e revelam-se incapazes de descrever o processo para a alcançar 
(Rosário, 2004; Rosário, Mourão, Salgado, Rodrigues, Silva, Marques, Amorim, Machado, 
Núnez, Pienda-González & Hermandéz-Pina, 2006). 




Deste modo, e porque o rendimento académico é uma preocupação crescente em toda 
a comunidade educativa, pretende-se avaliar, analisar e discutir acerca dos processos de 
aprendizagem utilizados pelos alunos. 
Outro conceito a analisar no presente trabalho é o Controlo Volitivo. Se o modo como o 
aluno encara uma tarefa de aprendizagem e mobiliza recursos para a operacionalizar é 
importante, não menos pertinente é perceber o que permite ao aluno manter-se 
perseverantemente na realização da mesma. Os processos volitivos são parte de um 
sistema de auto-regulação que inclui a motivação e relaciona a cognição e a emoção. 
Proteger e manter os objectivos são dois aspectos caracterizadores da volição. O 
apuramento do controlo volitivo possibilita acções eficazes na escola, ajuda a proteger e a 
manter as intenções dos alunos em atingir objectivos académicos face a objectivos 
competidores (como sócio-emocionais) (Corno, 1993). 
Por este motivo, a presente investigação foi orientada na busca de respostas a 
determinadas perguntas relacionadas com o modo como os alunos do 3.º Ciclo do Ensino 
Básico abordam a aprendizagem e como protegem e se mantêm nas tarefas de 
aprendizagem. Analisar-se-ão alguns factores e características sócio-demográficas que 
poderão estar relacionadas com essas diferentes abordagens adoptadas. 
Neste sentido, a presente dissertação está organizada em duas partes: o capítulo I 
corresponde ao enquadramento teórico, e o segundo capítulo descreverá um estudo 
empírico.  
Na primeira parte, capítulo I, será feita uma resenha da literatura acerca das 
Abordagens à Aprendizagem, nomeadamente a perspectiva Fenomenográfica, a Teoria dos 
Sistemas e Construtivismo, bem como a forma como podem os professores estimular os 
alunos a adoptarem abordagens profundas. Será também aportado o construto Volição, com 
especial realce da volição em contexto escolar. Este primeiro capítulo concluirá com a 
integração das Teorias das Abordagens à Aprendizagem e do Controlo Volitivo. 
A segunda parte desta dissertação, capítulo II, descreve o estudo empírico, com base 
nos objectivos do estudo, das hipóteses que lhe estão inerentes, da recolha de dados e do 
seu tratamento (parte 1). Segue-se com a descrição do método, a qual inclui a 
caracterização da amostra, dos instrumentos de avaliação e dos procedimentos efectuados. 
Na segunda parte, deste mesmo capítulo, serão apresentados, analisados e discutidos os 
resultados obtidos, integrando-os num quadro explicativo global, tendo em conta as 
hipóteses previamente definidas. No final do capítulo II, será elaborada uma reflexão final 
acerca dos principais resultados do trabalho realizado e o contributo deste estudo para a 




literatura desta área, apesar de não se pretender que os resultados sejam generalizados. 
Reflectir-se-á, também, acerca das limitações encontradas na presente dissertação. 
  





CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
1. Abordagens à Aprendizagem 
O fundamento em que se baseia a investigação sobre abordagens à aprendizagem é o 
pressuposto de que se os resultados de aprendizagem diferem de aluno para aluno, e, 
portanto, os processos de aprendizagem utilizados para alcançar estes resultados são 
necessariamente diferentes entre os alunos. Em sentido lato, as abordagens à 
aprendizagem podem ser definidas como a forma que um aluno, num determinado 
momento, lida com uma tarefa específica de aprendizagem. Rosário (1999) destaca que: 
“o desenvolvimento das abordagens à aprendizagem está assim relacionado, entre 
outros, com factores tais como: (…) a perspectiva dos alunos sobre o significado de 
aprender, e desenvolve-se de acordo com as experiências que os alunos vão vivenciando 
ao longo do seu percurso escolar e com as suas opções escolares ou profissionais.” (p. 
220). 
As abordagens dos alunos à aprendizagem constituem, assim, uma combinação 
metacognitiva entre um motivo que rege o aprender e uma estratégia adequada que o 
operacionaliza. Da relação entre a intenção e a estratégia depende, em grande medida, o 
resultado da aprendizagem. É a relação intenção/ processo/ resultado que subjaz ao próprio 
conceito de abordagens à aprendizagem.   
Assim sendo, para promover melhores resultados de aprendizagem é fundamental 
descobrir as diferentes formas como o aluno lida com cada situação de aprendizagem e por 
que o fazem.   
 
1.1. Teorias sobre a Aprendizagem 
A investigação desenvolvida acerca da aprendizagem dos alunos é marcada por um 
dualismo de linhas teóricas. Por um lado, a Teoria do Processamento da Informação (Dyne, 
Taylor & Boulton-Lewis, 1994) defendendo que a aprendizagem é um fenómeno interno ao 
aluno. Esta linha teórica negligencia, portanto, o papel do contexto na dinâmica da 
aprendizagem. Em contraponto, a segunda linha teórica, denominada de Abordagens dos 
Alunos à Aprendizagem ou SAL (Biggs, 1978; Chaleta, 2002; Entwistle, 1990; Entwistle & 
Waterston, 1988; Rosário, 1999; Rosário, Núnez, González-Pienda,Valle, Trigo, & 
Guimarães, 2010; Rosário & Almeida, 2005; Rosário, Núnez, González-Pienda, Almeida, 
Soares & Rúbio, 2005). A teoria SAL defende perspectivas ancoradas no contexto de 




aprendizagem dos alunos, e tornou-se numa espécie de meta-teoria, conceptualizando o 
ensino e a aprendizagem em duas grandes direcções: a Fenomenografia e a Teoria dos 
Sistemas e o construtivismo. A Fenomenografia constitui-se como uma forma qualitativa de 
conhecer os diferentes modos em que as pessoas experienciam, interpretam, compreendem 
e conceptualizam vários aspectos do seu próprio mundo. Os estudos inseridos no 
referencial fenomenográfico (nomeadamente, o trabalho de investigadores como Marton, 
Säljö, Prosser e Trigwell) assentam na perspectiva da análise do aluno à realidade, ou seja, 
na importância da experiência dos indivíduos no processo de aprendizagem (Fernandes, 
2009). A Teoria dos Sistemas e Construtivismo segue uma vertente mais quantitativa e 
integra o trabalho de investigadores como Biggs, Entwistle, Watkins, Dart e Boulton-Lewis. 
Embora estas duas grandes linhas de investigação se afastem em termos metodológicos, 
acabam por complementar-se em termos conceptuais.  
 
1.2.  Fenomenografia  
No início da década de 70 do século XX, na Universidade de Gotemburgo, teve início, a 
pesquisa sobre as abordagens ao estudo na linha do referencial fenomenográfico 
(Richardson, 2000). Esta equipa de investigação centrou-se no conhecimento da natureza 
da experiência do aprender, acreditando que a investigação sobre os processos de 
aprendizagem pode levar ao acréscimo qualitativo dos resultados de aprendizagem (Marton, 
1976a,b; Marton & Booth, 1996). Os estudos do Grupo de Gotemburgo provocaram uma 
mudança de rumo metodológico e conceptual na forma de abordar o estudo da 
aprendizagem. Seguiam uma metodologia de investigação de segunda ordem, ou seja, os 
investigadores partiam da perspectiva do aluno na análise à realidade (Barca, Porto & 
Santorum, 1996; Grácio, 2002; Hernández-Pina & Maquilón, 2000; Marton, 1981; Rosário, 
Núnez, González-Pienda, Almeida, Soares & Rúbio, 2005). Marton (1981) definiu o termo 
“fenomenografia” como “um método de investigação para conhecer de uma forma qualitativa 
as diferentes formas em que as pessoas experienciam, conceptualizam, percebem e 
compreendem vários aspectos do fenómeno e do seu próprio mundo” ( p. 31). 
O objectivo último deste método é encontrar e sistematizar modos de pensamento que 
resumam a forma como os indivíduos interpretam determinadas situações da realidade 
(Marton, 1981). Esta metodologia qualitativa deverá ser interpretada como um modo de 
compreender a análise do significado que os sujeitos dão ao mundo e aos conceitos e 
conteúdos implicados nos contextos educativos (Paiva, 2007).  




Marton e Säljö (1976a) foram pioneiros no estudo da experiência dos indivíduos no 
processo de aprendizagem, tendo reconhecido diferenciadas abordagens a que os alunos 
recorrem para a execução de actividades de aprendizagem.  
Em 1975, Marton levou a cabo uma investigação cujo principal intento foi tentar efectuar 
comparações entre os processos de estudo usados pelos alunos e os correspondentes 
resultados de aprendizagem. Participaram nesse estudo 30 voluntários (pagos), aos quais 
era pedido que lessem um artigo de jornal com aproximadamente 1400 palavras. 
Imediatamente a seguir era pedido que fizessem o relato do que tinham lido, e eram 
posteriormente questionados acerca das estratégias que haviam utilizado para realizar 
aquela actividade. Após 5 semanas repetiam a entrevista. Coadjuvado por 2 juízes 
autónomos, Marton (1975a) concluiu que, em cada uma das etapas, era exequível 
classificar o modo de recapitular o artigo sob a forma de duas categorias que reflectiam, em 
si mesmas, modos qualitativamente distintos de compreender e estudar o texto. Uns 
tentaram decorar pormenores ou palavras importantes de forma a poderem responder às 
questões decorrentes, centrando a sua concentração no signo, nas palavras e frases. 
Outros, centraram-se nas ideias principais, tentaram compreender a informação presente no 
artigo, aprendendo o sentido global do texto (Paiva, 2007).  
Estes autores descreveram, assim, de forma detalhada dois modos de aproximação dos 
alunos à aprendizagem de um determinado texto, os quais designaram de processamento 
de nível superficial e de nível profundo. O primeiro é caracterizado pelo facto das matérias 
serem aprendidas sem uma exigência compreensiva e integradora, com a vontade de atingir 
objectivos que são extrínsecos ao próprio material de aprendizagem (Paiva, 2007). Estes 
alunos revelam pouco esforço e envolvimento na realização das tarefas de aprendizagem, 
sendo estas vistas como uma imposição externa (Rosário, et al., 2010). O segundo é 
distinguido por um interesse intrínseco nas tarefas e no qual o aluno tenta compreender o 
material de aprendizagem relacionando-o com os seus conhecimentos prévios e com o 
mundo que o circunda (Paiva, 2007). Estes alunos são, assim, conduzidos por um particular 
interesse na compreensão e na maximização dos seus conhecimentos (Rosário, et al., 
2010). 
De acordo com Marton e Säljö (1976), os alunos enfrentam uma determinada tarefa com 
uma determinada motivação que activa, convenientemente, uma estratégia de 
aprendizagem congruente. Esta relação metacognitiva entre uma motivação face a uma 
determinada tarefa que conduz a uma estratégia para a operacionalizar foi denominada de 
Abordagem à Aprendizagem. Para os autores, o modo como os alunos entendem as 
instruções e as actividades de aprendizagem cria neles uma certa intenção para aprender, 
que despoleta um determinado processo de aprendizagem e este, por seu turno, exerce 




influência sobre o nível de compreensão, ou seja, sobre o resultado final atingido. Neste 
sentido, os alunos, perante uma tarefa concreta de aprendizagem, desempenham um papel 
activo determinando não só o que vão aprender, mas também decidindo quais as 
estratégias de aprendizagem que vão implementar e que recursos vão utilizar para 
concretizar os seus objectivos académicos (Rosário, González-Pienda, Cerezo, Pinto, 
Ferreira, Abilio & Paiva, 2010). As duas abordagens à aprendizagem foram posteriormente 
identificadas e analisadas em diferentes países e continentes (Dall’Alba, 1986; Laurillard, 
1978; Ramsden, 1981; Van Rossum & Schenk; Rosário, 1999; Rosário, Almeida, 
Guimarães, Faria, Prata, Dias & Nuñez, 2001; Rosário et al, 2007; Rosário, Nuñez, 
González-Pienda, Almeida, Soares & Rúbio, 2005; Cano, 2007; Diseth, 2007; Justici et al., 
2008; Lonka et al., 2004; Marton et al., 1997). Revelando plasticidade suficiente para se 
adaptarem a um conjunto amplo de actividades, particularmente, à leitura e resumo de 
textos, resolução de problemas e realização de experiências cientificas nas diferentes 
culturas.  
Quadro I. 1 Descrição das abordagens à aprendizagem profunda e superficial (Paiva, 2007) 
Abordagem Profunda Abordagem Superficial 
O aluno: 
 Focaliza a sua concentração na intenção 
do autor; 
 Tenta de forma dinâmica integrar o que 
está a ler com secções do texto lidas 
anteriormente; 
 Tenta usar a sua própria habilidade para 
procurar uma ligação coerente. 
O aluno: 
 Centra-se mais na dimensão tempo do que 
nas exigências da tarefa; 
 Centra-se mais nas exigências do 
rendimento do que na compreensão; 
 Centra-se na memorização em vez de se 
focalizar na compreensão; 
 Descreve a aprendizagem como 
memorização; 
 Aborda o texto de uma forma passiva e 
trata-o como um fenómeno longínquo; 
 Faz uma leitura superficial do texto sem 
conexão com o significado. 
Mais tarde (1996, 1997), Marton e Booth interessaram-se pelo estudo das variáveis que 
influem nas experiências de aprendizagem dos alunos. Os autores concluíram que a história 
de vida dos indivíduos é fundamental, porém, não o factor único. Se os alunos consideram o 
estudo como algo imposto, muito dificilmente alcançarão um bom rendimento no que diz 
respeito à execução das tarefas de aprendizagem. Em contrapartida, se os alunos olham 
para as tarefas com uma forma de descobrir e incrementar os seus conhecimentos sobre a 
realidade, com maior facilidade poderão alcançar bons resultados de aprendizagem (Paiva, 
2007). De acordo com Rosário e colegas (2010) as abordagens à aprendizagem são 
assumidas como importantes mediadores da interpretação situacional, destacando a sua 
natureza sensível. Isto significa, por exemplo, que as concepções de aprendizagem, os 




objectivos, as tarefas de aprendizagem e tipo de tarefas também influenciam as abordagens 
dos alunos à aprendizagem. 
 
1.2.1.  Teoria dos Sistemas e Construtivismo 
John Biggs (1970a) iniciou na Austrália uma série de investigações no sentido de 
operacionalizar a conduta de estudo dos alunos. Biggs (1988) analisou o conceito sob uma 
perspectiva quantitativa (utilização de questionários de auto-relato) interpretando a 
abordagem à aprendizagem como um processo que resulta da percepção dos alunos sobre 
as actividades a desenvolver, aportado nas suas características pessoais. De acordo com o 
autor, os alunos são agentes activos da sua aprendizagem, construindo uma determinada 
motivação que orienta a sua forma de agir e que se operacionaliza por uma determinada 
estratégia, sendo este processo dirigido pelo conhecimento metacognitivo (Fernandes, 
2009). 
Os resultados dos seus estudos levaram Biggs à construção de um Modelo do Processo 
de Estudo (Biggs, 1984). O autor verificou a existência de uma congruência entre motivo e 
estratégia equivalente à relação entre intenção e processo de aprendizagem subjacente aos 
níveis de processamento sugeridos por Marton e Säljö (1976).  
De acordo com Biggs, os motivos estariam relacionados com a questão: “O que 
pretendo obter com isto?”. As estratégias, por sua vez, estariam relacionadas com a 
questão: “Como faço para o conseguir?”. Ao responder a estas questões, os alunos 
interiorizam um processo de meta-aprendizagem, que implica, por um lado, o conhecimento 
e a tomada de consciência dos motivos que norteiam o seu aprender, e, por outro, a 
capacidade de controlar a selecção e a aplicação das estratégias de aprendizagem a essas 
tarefas (Carvalho, 2002).  
Ao contrário de Marton e Säljö (1976), que enunciaram dois tipos de Abordagens à 
Aprendizagem, Biggs (1987a) identificou três dimensões que caracterizam a forma habitual 
e consistente dos alunos abordarem uma tarefa de aprendizagem: Abordagem Superficial, 
Abordagem Profunda, e Abordagem Estratégica ou de Alto Rendimento. A primeira 
caracteriza alunos que estão instrumental, pragmática e extrinsecamente motivados; o 
principal objectivo é satisfazer os requisitos mínimos da tarefa com o mínimo de 
envolvimento e esforço possíveis. A Abordagem Profunda caracteriza alunos 
intrinsecamente motivados, que procuram extrair o significado e a intenção comunicativa do 
autor. Estes alunos tentam relacionar o conteúdo do texto com contextos pessoalmente 
significativos e com conhecimentos prévios. Por fim, a Abordagem de Alto Rendimento que 
descreve alunos que pretendem enaltecer e consolidar o seu nível académico atingindo 




resultados escolares elevados. Estes alunos centram as suas energias na organização 
eficaz do seu tempo de estudo, na anotação de apontamentos, na planificação atempada 
das actividades académicas com o intuito de alcançar uma determinada avaliação. A 
Abordagem de Alto Rendimento pode combinar-se com qualquer uma das outras duas 
abordagens, gerando assim abordagens compostas, nomeadamente: Abordagem de Alto 
Rendimento Superficial – alunos que pretendem alcançar classificações escolares elevadas, 
valorizando a reprodução mecânica e pormenorizada das matérias – e, Abordagem de Alto 
Rendimento Profunda – os alunos aprendem significativamente e de um modo organizado 
os assuntos académicos, revelando interesses intrínsecos.   






 O motivo é instrumental e a 
motivação é extrínseca 
 A finalidade é satisfazer os 
requisitos mínimos da tarefa 
 Concretização das tarefas 
com menor dispêndio de 
energia. 
 Estudo dirigido para a 
acumulação de 
conhecimentos. 
 Não se procura a 
compreensão das 
informações, nem se 
confere um significado 
particular. 
 A estratégia é reprodutiva 
e baseada na 
memorização mecânica 
dos assuntos. 
 Processamento passivo 
da informação. 
 Atenção focada nos 
aspectos que parecem 
ser mais essenciais. 
 Reprodução dos assuntos 
com rigor. 
Abordagem Profunda 
 O motivo é intrínseco. 
 Estudo orientado para a 
satisfação de interesses 
pessoais e curiosidade 
acerca dos assuntos. 
 Experiências de resolução 
de problemas em contextos 
pessoalmente significativos. 
 O objectivo é a atribuição 
de um significado, pela 




 Envolvimento pessoal no 
acto de aprender. 
Abordagem de Alto-
Rendimento 
 O motivo apoia-se na 
competição e na auto-
valorização. 
 O objectivo é alcançar os 
melhores resultados 
escolares. 
 A motivação não está 
dependente do material a 
aprender ter ou não 
significado particular. 
 À estratégia está inerente 
a organização do tempo e 
o local de estudo. 
As abordagens Superficial e Profunda são mutuamente exclusivas, embora possam 
ocorrer de forma sucessiva. Estas duas abordagens diferem da de Alto Rendimento no que 
diz respeito às estratégias. As estratégias utilizadas nas abordagens Superficial e Profunda 




descrevem formas de realizar a tarefa de aprendizagem propriamente dita, a estratégia de 
Alto Rendimento descreve a forma como os alunos organizam o contexto temporal e 
espacial na qual as tarefas se integram (Rosário, Núnez, González-Pienda,Valle, Trigo & 
Guimarães, 2010; Carvalho, 2002).  
Em suma, Biggs (1978) sublinha que a realização académica é o resultado de factores 
pessoais e contextuais, mediados pelos processos de estudo. Esta perspectiva levou-o a 
construir o Modelo Presságio/ Processo/ Produto (3P) (Biggs, 1978). Os estudos de Biggs, 
seguem uma linha de investigação que se enquadra na abordagem sistémica, na qual:  
“traços pessoais, factores do contexto, níveis de processamento e a qualidade dos 
resultados são encarados como formando um sistema aberto e recursivo, no qual os 
indivíduos ajustam as suas intenções e estratégias de processamento às exigências da 
tarefa” (Biggs, 1999, p. 320). 
 
1.3. Como estimular Abordagens Profundas 
A natureza do construto é responsiva, ou seja, quer a Abordagem Superficial quer a 
Profunda, são respostas dos alunos às exigências percebidas dos seus ambientes 
educativos (Biggs, 1993) o que resulta da natureza relacional da Abordagem à 
Aprendizagem (Paiva, 2007). Craik e Lochart (1972), e mais tarde Marton e Säljö (1976b), 
sugeriram, através dos seus estudos, que seria possível modificar os níveis de 
processamento e, consequentemente, os resultados escolares dos alunos através da 
manipulação das condições de aprendizagem (Richardson, 2000). Contudo, em 1977, as 
investigações de Fransson evidenciaram que nem todas as manipulações efectuadas 
conduziram à alteração esperada. Os estudos de Fransson vieram assim confirmar que os 
níveis de processamento ou abordagens à aprendizagem dependem da motivação 
intrínseca face ao material a aprender e do tipo de avaliação de que se espera vir a ser alvo 
(Richardson, 2000).  
Factores como uma intenção de obter a classificação mínima para a provação, a 
existência de propriedades não académicas que ultrapassam as académicas, a inexistência 
de tempo para se preparar para as situações de avaliação, ou, ainda, uma interpretação 
desajustada das exigências da tarefa de aprendizagem, são, entre outros, factores 
dificilmente controláveis pelo professor. No entanto, a opção por determinadas práticas de 
ensino poderá induzir a adopção dos alunos de uma abordagem profunda. Os professores 
devem tentar: 
 Maximizar a metacognição;  




 Praticar um ensino focalizado numa base de conhecimentos bem estruturada, o 
que constitui uma condição fundamental para a motivação intrínseca; 
 Ensinar tendo como objectivo tornar explícita a estrutura das matérias;  
 Procurar respostas positivas por parte dos alunos, por exemplo, questionando ou 
apresentando problemas, em vez de expor somente a informação;  
 Praticar um ensino construído sobre as concepções e experiencias prévias dos 
alunos;  
 Incentivar o confronto ou a erradicação das crenças irracionais dos alunos face à 
aprendizagem (confrontar o erro de forma construtiva constitui uma oportunidade 
de promover a compreensão); 
 Recorrer a uma avaliação de estrutura das matérias, mais do que de factos 
independentes; 
 Praticar um ensino e uma avaliação com a finalidade de encorajar uma atmosfera 
de trabalho positiva, onde os alunos possam errar e aprender com os erros; 
 Proporcionar um ensino que privilegie a interacção professor/aluno e 
aluno/professor; 
 Enfatizar a aprendizagem em profundidade, em vez de uma aprendizagem 
dispersa e em quantidade; 
 Incentivar os alunos a serem activos; 
 Recorrer a métodos de ensino e de avaliação que suportem os objectivos 
explícitos do curso ou da disciplina (Biggs, 1999, p. 16) 
Compreender a forma como os alunos aprendem é fundamental para o trabalho do 
professor. O incremento da qualidade da aprendizagem dos alunos não urge métodos de 
ensino inovadores, mas sim uma reconceptualização do ensino e a sua influência na 
aprendizagem (Entwistle, 1997). Assim, um dos principais desafios que se coloca aos 
professores e educadores é o de concentrar a sua atenção mais na aprendizagem dos 
alunos do que no ensino (Rosário, 1999).   
 
2. Volição 
2.1. Aproximação ao conceito 
O estudo do conceito de volição surge no séc. XIX pela mão dos trabalhos da Psicologia 
Europeia da Vontade (e.g., Ach, 1910). Já no início do séc. XX, o conceito foi também 
abordado por John Dewey (1964) e por William James (1904), que definiu “volição” como a 
capacidade de focar um objectivo difícil e de o manter presente. Em meados dos anos 80 do 
séc. XX, Heinz Heckhausen (1980) e Julius Kuhl (1984) estabeleceram os fundamentos dos 




actuais estudos em volição. Kuhl (1984), reconceptualizou a volição enquadrando-a na 
teoria do processamento da informação motivacional volitiva que relaciona a cognição e a 
emoção, no âmbito do controlo da acção. O autor operacionalizou o construto como 
estratégias volitivas aprendidas ou controlo da acção. Para Beckmann e Kuhl (1984) a 
existência de motivação e competência suficientes, por si só, não explica o desempenho de 
uma acção desejada. Estes autores defendem que, perante uma determinada possibilidade 
de acção, as pessoas estão, frequentemente, expostas a diversas forças internas e/ ou 
externas, que por vezes concorrem entre si, e tornam-se, por isso, geradoras de tensão. 
Desta forma, para assegurar a concretização da acção efectivamente pretendida, é 
necessário que esta seja reforçada e protegida das acções igualmente possíveis, mas 
preteridas pelo sujeito. A volição é, assim, definida por Heckhausen e Kuhl (1985) como um 
estado psicológico, caracterizado por pensamentos sobre a implementação de objectivos 
em acções, e como uma predisposição para utilizar os recursos disponíveis, gerindo a 
manutenção das intenções. Esta teoria congrega diferentes condições e estratégias para o 
processo pré-decisional e pós-decisional, caracterizando a análise pré-decisional como 
motivação e a regulação pós-decisional como volição. Para Kuhl (1985), o processamento 
pós-decisional ou volição assume uma função mediadora, energiza a manutenção e a 
concretização da intenção da acção. O processamento pós-decisional reforça a decisão 
original, tornando mais difícil desistir dos objectivos, mesmo se isso for desejável (Leite, 
2008).   
 
2.2. Processos Volitivos em contexto escolar  
A importância da volição, em contexto escolar, torna-se clara quando estamos perante 
um aluno que, apesar do seu potencial e da sua motivação inicial, frequentemente não se 
aplica no sentido de concretizar as tarefas escolares, ficando, por isso, muito distante das 
suas possibilidades de aprendizagem. Os processos volitivos são, agora, definidos e 
considerados como parte de um sistema de auto-regulação que inclui a motivação e 
relaciona a cognição com a emoção (Snow, 1989). Assim, para Corno e Kanfer (1993), 
proteger e manter os objectivos académicos são duas condições necessárias à nova visão 
da competência volitiva (Canelas, 2009).   
Vermeer, Boekaerts e Seegers (2001), defendem que a persistência dos alunos em 
manterem as suas intenções, bem como o grau de mestria face a dificuldades depende do 
seu acesso a estratégias volitivas. De acordo com alguns autores (Corno & Boekaerts, 2005; 
Boekaerts & Cacallar, 2006) os alunos tornam-se mais capazes de permanecerem 
centrados nos objectivos da tarefa, protegendo-os dos objectivos de bem-estar, quando têm 
acesso a estratégias volitivas bem desenvolvidas. Estas estratégias traduzem-se em bons 




hábitos de trabalho, e manifestam-se em tarefas a desenvolver dentro ou fora da escola 
(e.g., TPC), bem como em tarefas que os estudantes assumam como suas. Diferentes 
condições despoletam diferentes níveis de volição, por exemplo, condições que incluem a 
percepção de que a tarefa é muito difícil, muito fácil, ou muito tediosa; ou que os objectivos 
são pouco valorizados, vagamente definidos ou muito complexos, conduzem a baixos níveis 
de volição. Deste modo, a aprendizagem dos estudantes deve desenvolver o uso de 
estratégias específicas para alcançar os objectivos escolares estabelecidos, melhorando o 
seu rendimento académico (Zimmerman, 1998). A manutenção da atenção e do esforço 
pessoal para atingir objectivos é um requisito necessário para obter resultados positivos de 
aprendizagem (Corno, 1993; Snow, Corno & Jackson, 1996). Boekaerts e Cascallar (2006) 
acrescem, ainda, a ideia de que o acesso a competências volitivas é fundamental para o 
cumprimento de regras e expectativas sociais face ao papel de aluno (por exemplo, ser um 
aluno responsável, com capacidade de trabalhar em grupo, corresponder às expectativas do 
professor). 
De acordo com o supra referido, os processos volitivos são parte de um sistema de 
auto-regulação, e como tal, o uso destas estratégias, que permitem proteger a intenção de 
aprender dos distratores, é preferencialmente adoptado por alunos auto-reguladores. Os 
estudos que enfatizam a função volitiva pertencem a investigadores dos processos de auto-
regulação da aprendizagem, da gestão de recursos e dos processos de protecção da 
intenção. Com frequência, o objectivo é identificar competências e estratégias modificáveis 
em idades precoces. Os pais, irmãos mais velhos, e todos aqueles que mantêm um contacto 
próximo e diário com a criança têm um papel fundamental na “musculação” destas 
competências. Ouvir estórias, ajudar em algumas tarefas domésticas, perceber a 
valorização de hábitos de trabalho produtivo, entre outros, ajudam a criança a adquirir 
algumas competências auto-regulatórias mesmo antes da entrada para a escola (Randi, 
2009). Zimmerman e Martinez-Pons (1986) identificaram catorze categorias de auto-
regulação, e em pelo menos cinco se reflectem os processos do controlo volitivo, apesar de 
não terem esta denominação. Essas categorias referem-se a estratégias de reformulação da 
tarefa e da adequação do ambiente para facilitar a sua execução, procura de informação e 
apoio social, escolha do material mais importante para o estudo, imaginando as 
consequências positivas e negativas das suas acções (Leite, 2008). 
Baseado na pesquisa conduzida por Kuhl (1985) e no trabalho posteriormente 
desenvolvido por Corno e Kanfer (1993), McCann (1999) construiu o Academic Volitional 
Strategies Inventory, com objectivo de conseguir realizar uma medição mais directa da 
volição. O inventário apresenta um esquema de categorização dos métodos utilizados pelos 
alunos para iniciarem ou manterem a sua focalização na tarefa quando confrontados com 




distratores. Esses métodos são organizados em cinco categorias de acção de auto-
regulação: controlo metacognitivo, controlo do meio, controlo da atenção, controlo da 
emoção e controlo da motivação. Estas estratégias protegem os alunos de diversos 
distratores internos e externos a que estão expostos durante a realização de uma tarefa 
(McCann & Garcia, 1999; Turner & McCann, 2000). Este conjunto de estratégias pode ainda 
ser dividido em dois tipos: as estratégias volitivas expressas (overt), que podem ajudar os 
alunos a adaptarem-se e a reestruturarem o seu ambiente; e as estratégias volitivas não 
expressas (covert), como o controlo da motivação e das emoções. O quadro 1. Esquematiza 
esta organização. 
Quadro I. 3 Categorias de Controlo Volitivo (cit in Leite, 2008) 
I – Processos internalizados de auto-
controlo 
II – Processos externalizados de auto-
controlo: controlo do meio 
A – Controlo da cognição 
1. Controlo da atenção 
2. Controlo da compreensão 
3. Controlo do processamento da 
informação 
A – Controlo da situação da tarefa 
1. Controlo da tarefa 
2. Controlo dos objectivos  
 
B – Controlo dos outros para atingir os 
objectivos 
1. Controlo dos pares 
2. Controlo do professor 
 
B – Controlo Emocional 
C – Controlo Motivacional 
1. Escalonamento de prioridades  
2. Atribuição  
3. Instrução  
Os processos internalizados de auto-controlo espelham o controlo estratégico que o 
estudante tem sobre si próprio. Assim, ao Controlo da Cognição, estão associadas as 
seguintes estratégias volitivas: o controlo da atenção, que se refere ao esforço de minimizar 
os distratores externos; o controlo da compreensão, que envolve o pensamento selectivo em 
aspectos que facilitam o término da tarefa; e o controlo do processamento da informação, 
que, segundo Kuhl (1985) é a definição de regras de controlo do processamento da 
informação. O Controlo Emocional pode capacitar o aluno a controlar as emoções negativas 
inibindo ou alterando determinados estados emocionais, tais como a preocupação, podendo 
envolver a utilização de um discurso interno optimista na sentido de o ajudar a manter o 
envolvimento na tarefa bem como a focalização do pensamento em realidades atractivas e 
descontraídas. O Controlo Motivacional está relacionado com a priorização de intenções, 
nomeadamente, quando, em contexto escolar, as intenções de aprendizagem prevalecem 
sobre o que poderá ser mais agradável para alguns alunos, como a socialização com os 
amigos. As crenças dos alunos acerca de si mesmos e das tarefas escolares actuam como 
mediadores do seu comportamento.   
Os processos externalizados de auto-controlo referem-se ao controlo estratégico do 
meio envolvente. Englobam actividades relacionadas com alterações a efectuar na tarefa e 




alterações no comportamento de outras pessoas que possam apoiar o desenvolvimento da 
tarefa (e.g. professores, pais e colegas). Segundo Kuhl (1984), os processos externalizados 
de auto-controlo são os mais susceptíveis de intervenção directa.  
De acordo com Corno (2001), o desenvolvimento do controlo volitivo nas crianças 
correlaciona-se positivamente com medidas de auto-envolvimento, auto-regulação e 
desenvolvimento cognitivo. Considera, por esses facto, necessário a identificação de 
situações de tarefas escolares que promovam o controlo volitivo dos estudantes, bem como 
a sua utilidade em tarefas diversificadas no contexto de sala de aula. Neste sentido, 
McCann e Turner (2004) propõem aos professores a utilização do “Academic Volitional 
Strategies Inventory” (AVSI) para a avaliação das estratégias referentes às categorias da 
emoção e da motivação. Salientam a sua contribuição para o reconhecimento e manutenção 
dos comportamentos auto-reguladores na interacção com os pares, para a reflexão dos 
alunos no seu processo de trabalho no sentido de completarem as tarefas escolares, para 
instruir e modelar as estratégias necessárias para colmatar os distratores que co-ocorrem 
com o início ou durante a realização das tarefas académicas, permitindo um diagnóstico do 
grau em que as acções volitivas são apropriadas pelos alunos, no sentido de protegerem a 
intenção de aprender e manter a valorização da tarefa na presença de distratores.         
 
3. Integração das Teorias das Abordagens à Aprendizagem e do Controlo Volitivo 
“…uma abordagem à aprendizagem planificada e consciente requer, em primeiro lugar, 
que os alunos sejam conscientes dos seus motivos e intenções, dos seus recursos 
cognitivos e das exigências das tarefas académicas e, em segundo lugar, que sejam 
capazes de controlar esses recursos e monitorizar as performances consequentes” (Biggs, 
1988b, p.185). As abordagens à aprendizagem constituem, assim, uma espécie de contrato 
de estudo pessoal que os alunos realizam consigo próprios, de acordo com a hierarquização 
de objectivos que fixam (Rosário, 1999). 
A volição, por seu turno, pode ser entendida como um sistema dinâmico de controlo dos 
processos psicológicos que, face a distratores, protegem a concentração e dirigem o esforço 
para a tarefa, beneficiando, assim, as aprendizagens. 
Analisando, paralelamente, estes dois conceitos, facilmente se compreende que existe 
uma série de aspectos que se interligam. Como se às abordagens de aprendizagem 
estivesse subjacente o conceito volição. Após a análise detalhada dos dois construtos, 
percebemos que ambos são aspectos cruciais para a aprendizagem dos alunos. Se por um 
lado as abordagens à aprendizagem permitem a mobilização de estratégias de 




aprendizagem consonantes com determinada intenção, por outro lado a volição vai permitir 
ao aluno a manutenção e protecção dessa mesma intenção.  
De uma forma simples, pode afirmar-se que a motivação empurra (ou não) o aluno para 
a tarefa. Este ajusta uma abordagem à aprendizagem, mobilizando um conjunto de 
estratégias congruentes com a intenção. E a volição será o que permitirá ao aluno manter-
se na tarefa.  
Esta relação entre Abordagens à Aprendizagem e Volição, poderá estar relacionada 
com o facto de ambos os conceitos partirem de um sistema major, a  Auto-Regulação da 
Aprendizagem. Sendo que este pode ser caracterizado “…como um processo activo em que 
os sujeitos estabelecem objectivos que norteiam a sua aprendizagem, tentando monitorizar, 
regular e controlar as suas cognições, a sua motivação e o seu comportamento com o intuito 
de os alcançar.” (Rosário, 2004, p.37). 
Em suma, a adopção de uma abordagem à aprendizagem profunda, bem como um 
elevado controlo volitivo poderá permitir ao aluno um maior controlo sobre os resultados de 
uma determinada tarefa de aprendizagem a que se propõe.  
Para desenvolverem abordagens profundas e elevados níveis de controlo volitivo, os 
alunos precisam de compreender a sua utilidade e importância para os seus próprios 
estudos e trabalhos académicos. Neste sentido, é fundamental trabalhar com a escola, bem 
como com todos os agentes educativos, para que seja possível aplicar estas abordagens e 
muscular o controlo volitivo dos alunos de modo a alterar concepções e práticas de 
aprendizagem.   
 
4. Propósito do Estudo  
A relação destas variáveis é intuitiva e faz sentido teoricamente, mas não existem 
estudos na literatura que a suportem com evidência. Neste sentido, propomos estudar a 
relação entre as Abordagens è Aprendizagem e a Volição em alunos do 3.º ciclo do ensino 
básico, no 7.º ano (à entrada do ciclo) e no 9.º ano (à saída do 3.º ciclo). Seguindo a 
literatura (Zimmerman, 2008), utilizamos um estudo de medidas repetidas, três tomas ao 
longo do ano escolar, para analisar a evolução do percurso dos alunos. O estudo mais 
alargado inclui quatro tomas, mas por motivos relacionados com o timing da apresentação 
da tese apresentaremos apenas três medidas e as notas do 2.º período, não as notas finais.   
  








Analisado o enquadramento teórico apresentado no primeiro capítulo, verificamos que a 
adopção de uma abordagem profunda de aprendizagem está frequentemente associada a 
melhores resultados escolares. Por sua vez, alunos com maior capacidade volitiva, trilham 
com maior facilidade “o caminho” que os leva a alcançar os objectivos por si traçados. 
Tendo em conta estes dois construtos, pretendeu-se analisar as seguintes questões:   
1. Em que medida a escolaridade influencia os comportamentos volitivos dos alunos de 
7.º e 9.º anos de escolaridade? 
2. De que forma a escolaridade influencia a abordagem à aprendizagem utilizada pelos 
alunos de 7.º e 9.º anos de escolaridade? 
3. Em que medida a volição tem impacto nas notas de Português em alunos de 9.º 
ano? 
4. Em que sentido as abordagens à aprendizagem estão relacionadas com as notas de 
Português em alunos do 9.º ano? 
Neste capítulo que se segue, revisitaremos as questões orientadoras deste estudo, bem 
como os seus objectivos. Equacionaremos as hipóteses levantadas e fundamentadas à luz 
das teorias subjacentes, analisadas no capítulo anterior. 
 
1.2. Objectivos do estudo 
Este estudo pretende, do ponto de vista empírico, analisar as abordagens à 
aprendizagem e avaliar o comportamento volitivo em alunos de 7.º e 9.º anos. É, ainda, tido 
como propósito, analisar uma possível relação estabelecida entre determinadas abordagens 
à aprendizagem, a volição e os resultados escolares na disciplina de Português em alunos 
de 9.º ano. 
Através deste estudo empírico, sustentado na literatura já existente, procurar-se-á, 
durante a discussão dos resultados, encontrar um paralelo entre os resultados obtidos com 
este trabalho e as conclusões de trabalhos já publicados neste âmbito e verificar a possível 
aplicabilidade dos mesmos à prática educativa. 
  






São apresentadas, de seguida, as hipóteses que organizam o presente trabalho 
empírico. 
1. Ao longo do ano lectivo a competência volitiva dos alunos de 7.º e 9.º anos aumenta. 
2. Ao longo do ano lectivo os alunos de 7.º e 9.º anos incrementam as abordagens 
profundas de aprendizagem. 
3. Ao longo do ano lectivo os alunos de 7.º e 9.º anos diminuem as abordagens 
superficiais de aprendizagem. 
4. Melhores resultados escolares na disciplina de Português em alunos do 9.º ano 
estão associados a uma maior competência volitiva. 
5. Melhores resultados escolares na disciplina de Português em alunos do 9.º ano 
estão associados à adopção de uma abordagem profunda da aprendizagem. 
 
1.4. Desenho 
Atendendo à revisão bibliográfica efectuada, tentou analisar-se o impacto de 
determinadas abordagens à aprendizagem e das competências volitivas ao longo do 7.º e 
9.º anos de escolaridade, bem como destas variáveis entre si. A escolha destes anos de 
escolaridade não foi aleatória. Considerou-se serem, uma vez que correspondem ao início e 
conclusão do 3.º ciclo do ensino básico respectivamente, anos de desafios específicos de 
crescente responsabilidade e autonomia, e como tal contribuiriam de forma activa para o 
incremento da compreensão das variáveis em análise.   
 Posteriormente, o estudo estendeu-se à verificação de uma possível associação entre 
as abordagens à aprendizagem e a volição com os resultados escolares obtidos na 
disciplina de Português em alunos do 9.º ano. A escolha da disciplina e do ano está 
inteiramente relacionada com efeitos de parcimónia, nomeadamente o tempo disponível 
para terminar a tese e o espaço limitado para reportar os resultados. 
 
1.5. Procedimentos 
A recolha de dados foi realizada em 3 escolas, públicas e privadas, do distrito do Porto 
de forma a construir uma amostra diversificada e significativa. Em cada estabelecimento de 
ensino foram seleccionadas, de forma aleatória, turmas de 7.º e 9.º anos do Ensino Básico. 




Após concordância e autorização dos Conselhos Executivos das escolas públicas e 
Direcções das escolas particulares, procedeu-se à recolha de informação. Esta recolha foi 
realizada ao longo do ano lectivo 2010 / 2011 e ocorreu em três momentos distintos. O 
primeiro momento - Outubro – correspondeu a meados do 1.º período do calendário escolar; 
em Janeiro, início do 2.º período, procedeu-se à segunda fase de recolha de informação; e, 
por último, no mês de Abril, final do 2.º e início do 3.º períodos, foi realizada a última 
aplicação dos materiais utilizados para aceder às variáveis.  
Em cada momento de recolha de informação foi feita a apresentação pessoal aos 
alunos, foram explicados os objectivos do estudo, tendo sido alertados para a necessidade 
de ler todo o questionário com atenção, bem como, para o facto de não existirem respostas 
certas ou erradas. Foi, também, salvaguardada, junto dos mesmos, a garantia de aspectos 
como a confidencialidade dos dados e o carácter voluntário da participação.   
O tratamento estatístico dos dados foi realizado com base no programa SPSS 19.0.  
 
1.6. Participantes 
Participaram neste estudo 319 alunos (N = 319) a frequentar o 7.º e 9.º anos do Ensino 
Básico no presente ano lectivo (2010 / 2011). Para a obtenção de uma população 
diversificada foram recolhidos dados de escolas de diferentes áreas geográficas do distrito 
do Porto. 
 
1.7. Medidas e Instrumentos 
No sentido de avaliar as variáveis motivacionais relacionadas com as Abordagens à 
Aprendizagem, foi utilizado o Inventário de Processos de Estudo (IPE). Este instrumento de 
avaliação é constituído por 12 itens organizados numa escala de resposta de tipo Likert de 
cinco pontos, indicando a frequência de resposta entre (1), Nunca, e (5), Sempre. O IPE 
está validado para a população portuguesa e dirige-se a alunos do Ensino Básico (5.º ao 9.º 
anos) (Rosário, Ferreira, & Cunha, 2003; Rosário, Mourão, Nuñez, González-Pienda, Solano 
& Valle, 2007). Permite a avaliação das formas mais comuns dos alunos abordarem as suas 
tarefas de aprendizagem nas duas dimensões referidas no capítulo I – abordagem profunda 
e superficial. Paiva (2007), recorrendo à análise factorial confirmatória, concluiu que este 
inventário revela as características psicométricas adequadas para avaliar o construto 
abordagens à aprendizagem. De acordo com o mesmo autor, a abordagem superficial 
apresentou uma consistência interna de .70 e de .86 para a abordagem profunda.   




Para avaliar a competência volitiva dos alunos, foi aplicado o Questionário de 
Estratégias de Controlo Volitivo (QECV) (Leite, 2008). O questionário expõe situações 
comuns no dia-a-dia dos alunos, as quais requerem o acesso aos processos volitivos 
através de uma diversidade de estratégias volitivas consistentes com o definido pela teoria 
(controlo da cognição, controlo emocional, controlo da situação de tarefa e controlo dos 
outros para atingir os seus objectivos da tarefa) (Kuhl, 1985; Corno & Randi, 1999). Os itens 
foram apresentados num formato Likert de cinco pontos, indicando a frequência desde 
Nunca (1) a Sempre (5). Todas as escalas do instrumento mediam um único factor e todas 
apresentam uma consistência interna elevada.  
 
2. Resultados  
Proceder-se-á, de seguida, à descrição dos resultados obtidos relativos ao estudo do 
efeito da escolaridade ao nível dos comportamentos volitivos utilizados por alunos de 7.º e 
9.º anos.  
Foram realizadas análises de variância com medidas repetidas (medidas recolhidas em 
3 ocasiões respeitantes a dois grupos de alunos, 7.º e 9.º anos, respectivamente).   
Na tabela II. 4 é apresentada a descrição da variável Volição quer para o grupo dos 
alunos de 7.º  ano, quer para o grupo de alunos do 9.º ano nos três momentos de avaliação.   
Tabela II. 4 Estatística descritiva relativa às três medidas da Volição 
Medidas Condição M D.P. N 
Volição 1 
7.º ano 4,11 ,86 142 
9.º ano 4,00 ,94 124 
Total 4,06 ,90 266 
Volição 2 
7.º ano 4,22 ,75 142 
9.º ano 3,92 ,85 124 
Total 4,08 ,81 266 
Volição 3 
7.º ano 4,30 ,76 142 
9.º ano 3,85 ,92 124 
Total 4,09 ,86 266 
Uma análise pouco aprofundada das medidas de volição nos três momentos indica que 
o grupo do 7.º ano parece incrementar positivamente os seus comportamentos volitivos ao 
longo do ano lectivo, contudo a volição parece decrescer ao longo do mesmo período de 
tempo no grupo do 9.º ano. No entanto, tais afirmações deverão ser confirmadas pelos 
resultados das análises estatísticas correspondentes.  




Analisando os dois grupos de sujeitos, a prova de contrastes multivariados indica que 
globalmente não existe uma alteração da tendência nas pontuações nos três momentos 
(Lambda de Wilks = 1,00; F3,90 = , 047, n.s., eta
2 =.000). Por outro lado, esta análise informa 
também a existência de uma interacção entre as medidas de volição e a condição dos 
grupos (VOL*ano), a qual nos indica que existem diferenças entre o grupo de alunos do 7.º 
ano e grupo de alunos do 9.º ano (Lambda de Wilks = ,962; F2,263 = 5,172, p<.05, eta
2 =. 
038). Esta segunda informação é relevante uma vez que complementa a primeira, no 
sentido em que aquela apenas nos indicava que havia uma mudança que poderia ocorrer 
em ambos os grupos. Contudo, ao analisar os dados aportados pela interacção pode 
afirmar-se que a mudança, estatisticamente, é distinta entre os grupos. Não obstante, o 
valor de eta2 é pequeno (3,8%) para o exame de tendência e para a análise das diferenças 
entre grupos dessa mesma tendência (cf. Gráfico II.1). 
Por outro lado, as análises realizadas informam também que a tendência das 
pontuações é linear em ambos os grupos (F1,264 = ,071, n.s., eta
2 =.000), e que existe 
interacção entre ambas as tendências (F1,264 = 10,33, p<.001, eta
2 =.038). 
É, ainda, importante saber se a mudança ocorre apenas no grupo de alunos de 7.º ano 
ou se também se verifica no grupo de alunos do 9.º ano. 
Relativamente ao 7.º ano, as análises de diferenças das medidas indicam que existem 
mudanças estatisticamente significativas nos níveis de volição nas diferentes medidas 
tomadas (Lambda de Wilks = ,952; F2,140 =3,57, p<.05, eta
2 = .049), sendo que existe uma 
tendência linear crescente. Por outro lado, os dados obtidos correspondentes ao grupo do 
9.º ano informam que não existem diferenças estatisticamente significativas entre os três 
momentos de avaliação (Lambda de Wilks = ,969; F2,122 = 1,930, n.s., eta
2 = .031), com uma 
clara tendência linear de decréscimo (F1,123 =3,69, p<.05, eta
2 = .029). Deve, ainda, ser 
referido que o tamanho das diferenças e o tipo de tendência são baixos (3,1% e 2,9% de 
variância, respectivamente) (cf. Gráfico II.1).  
Relativamente aos alunos do 9.º ano, a diferença entre momentos não é significativa, 
mas o padrão de decréscimo é significativo. 
  




Gráfico II. 1 Representação gráfica dos níveis de volição correspondentes aos grupos de 7.º e 9.º anos ao 
longo de três momentos 
 
Uma outra variável a ser descrita será a Abordagem Superficial, de forma a perceber o 
efeito da escolaridade ao nível da utilização de uma abordagem superficial por alunos de 7.º 
e 9.º anos.  
Foram realizadas análises de variância com medidas repetidas (medidas recolhidas em 
3 ocasiões respeitantes a dois grupos de alunos, 7.º e 9.º anos, respectivamente).   
Na tabela II. 5 é apresentada a descrição da variável Abordagem Superficial, quer para 
o grupo dos alunos de 7.º  ano, quer para o grupo de alunos do 9.º ano nos três momentos 
de avaliação.   
Tabela II. 5 Estatística descritiva relativa às três medidas da Abordagem Superficial 
Medidas Condição M D.P. N 
AB SUP 1 
7.º ano 2,91 ,79 151 
9.º ano 2,97 ,68 126 
Total 2,94 ,74 277 
AB SUP 2 
7.º ano 2,91 ,80 151 
9.º ano 2,97 ,68 126 
Total 2,94 ,74 277 
AB SUP 3 
7.º ano 2,76 ,75 151 
9.º ano 2,84 ,66 126 
Total 2,80 ,71 277 
Uma observação pouco analítica pode das medidas de abordagem superficial nos três 
momentos indica que, tanto o grupo do 7.º ano, como o grupo de 9.º, parecem decrescer ao 
longo do ano lectivo. No entanto, tais afirmações necessitam de ser confirmadas pelos 
resultados das análises estatísticas correspondentes.  
Analisando os dois grupos de sujeitos, a prova de contrastes multivariados indica que 
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,96; F1,275 = 10,46, p<.001, eta
2 =.037). Por outro lado, esta análise informa também a 
inexistência de uma interacção entre as medidas de abordagem superficial e a condição dos 
grupos (AB SUP*ano), a qual nos indica que não existem diferenças entre o grupo de alunos 
do 7.º ano e grupo de alunos do 9.º ano (Lambda de Wilks = 1,00; F1,275 = ,130, n.s., eta
2 =. 
000). Esta segunda informação é relevante uma vez que complementa a primeira, no 
sentido em que faz supor que o ano de escolaridade não é responsável por essa mudança 
(cf. Gráfico II.2).  
Por outro lado, as análises realizadas informam também que a tendência das 
pontuações é linear em ambos os grupos (F1,275 = 10,46, p<.001, eta
2 =.037), e que não 
existe interacção entre ambas as tendências (F1,275 = ,130, n.s., eta
2 =.000). 
É, ainda, importante saber se a mudança ocorre apenas no grupo de alunos de 7.º ano 
ou se também se verifica no grupo de alunos do 9.º ano. 
Relativamente ao 7.º ano, as análises de diferenças das medidas indicam que existem 
mudanças estatisticamente significativas na abordagem superficial nas diferentes medidas 
tomadas (Lambda de Wilks = ,960; F1,150 =6,29, p<.05, eta
2 = .040), com uma clara tendência 
de decréscimo. Do mesmo modo, os dados obtidos correspondentes ao grupo do 9.º ano 
informam que existem diferenças estatisticamente significativas entre os três momentos de 
avaliação (Lambda de Wilks = ,965; F1,125 = 4,48, p<.05, eta
2 = .035), com uma clara 
tendência linear de decréscimo (F1,125 =4,48, p<.05, eta
2 = .035). Deve, ainda, ser referido 
que o tamanho das diferenças e o tipo de tendência são baixos (3,5% de variância) (cf. 
Gráfico II.2).  
A diferença entre os dois grupos de alunos não é significativa, mas o padrão de 
decréscimo é estatisticamente significativo. 
  




Gráfico II. 2 Representação gráfica dos níveis de abordagem superficial correspondentes aos grupos de 7.º e 
9.º anos ao longo de três momentos 
 
Segue a descrição dos resultados obtidos relativos ao estudo do efeito da escolaridade 
ao nível das abordagens profundas utilizados por alunos de 7.º e 9.º anos.  
Tal como face às outras duas variáveis, foram realizadas análises de variância com 
medidas repetidas. 
Na tabela II. 6 é apresentada a descrição da variável Abordagem Profunda quer para o 
grupo dos alunos de 7.º  ano, quer para o grupo de alunos do 9.º ano nos três momentos de 
avaliação.   
Tabela II. 6 Estatística descritiva relativa às três medidas da Abordagem Profunda 
Medidas Condição M D.P. N 
AB PROF 1 
7.º ano 3,60 ,81 147 
9.º ano 3,34 ,66 124 
Total 3,48 ,75 271 
AB PROF 2 
7.º ano 3,60 ,77 147 
9.º ano 3,31 ,65 124 
Total 3,47 ,73 271 
AB PROF 3 
7.º ano 3,63 ,72 147 
9.º ano 3,18 ,70 124 
Total 3,43 ,75 271 
Uma análise pouco detalhada das medidas de abordagem profunda nos três momentos 
indica que o grupo do 7.º ano parece incrementar positivamente o recurso a uma abordagem 
profunda ao longo do ano lectivo, contudo esta mesma variável parece decrescer ao longo 
do mesmo período de tempo no grupo do 9.º ano. No entanto, tais afirmações deverão ser 
confirmadas pelos resultados das análises estatísticas correspondentes.  
Analisando os dois grupos de sujeitos, a prova de contrastes multivariados indica que 
globalmente não existe uma alteração da tendência nas pontuações nos três momentos 
(Lambda de Wilks = ,99; F2,268 = 1,47, n.s., eta
2 =.011). Por outro lado, esta análise informa 
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condição dos grupos (AB PROF*ano), a qual nos indica que existem diferenças entre o 
grupo de alunos do 7.º ano e grupo de alunos do 9.º ano (Lambda de Wilks = ,977; F2,268 = 
3,127, p<.05, eta2 =. 023). Esta segunda informação é útil visto que complementa a primeira, 
no sentido em que aquela apenas nos indicava que havia uma mudança que poderia ocorrer 
em ambos os grupos o que faria supor que a escolaridade não era responsável por essa 
mudança. Contudo, ao analisar os dados aportados pela interacção pode afirmar-se que a 
mudança é, estatisticamente, significativa entre os dois grupos de alunos (cf. Gráfico II.3). 
Por outro lado, as análises realizadas informam também que a tendência das 
pontuações é linear em ambos os grupos (F1,269 = 2,58, n.s., eta
2 =.009), e que existe 
interacção entre ambas as tendências (F1,269 = 1,10, p<.05, eta
2 =.019). 
É, ainda, importante saber se a mudança ocorre apenas no grupo de alunos de 7.º ano 
ou se também se verifica no grupo de alunos do 9.º ano. 
Relativamente ao 7.º ano, as análises de diferenças das medidas indicam que não 
existem mudanças estatisticamente significativas no recurso a abordagens profundas nas 
diferentes medidas tomadas (Lambda de Wilks = ,998; F2,145 = ,153, n.s., eta
2 = .002). Por 
outro lado, os dados obtidos correspondentes ao grupo do 9.º ano informam que existem 
diferenças estatisticamente significativas entre os três momentos de avaliação (Lambda de 
Wilks = ,924; F2,122 = 5,013, p<.05, eta
2 = .076), com uma clara tendência linear de 
decréscimo (F1,123 =8,60, p<.05, eta
2 = .065). Deve, ainda, ser referido que o tamanho das 
diferenças e o tipo de tendência são médios (7,6% e 6,5% de variância, respectivamente).  
Gráfico II. 3 Representação gráfica dos níveis de abordagem profunda correspondentes aos grupos de 7.º e 
9.º anos ao longo de três momentos 
 
Nos gráficos II.4 e II.5, está representada a evolução das três variáveis ao longo dos 
três momentos de avaliação para os diferentes anos de escolaridade em análise (7.º e 9.º 
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Gráfico II. 4 Representação gráfica das variáveis Volição, Abordagem Superficial e Abordagem Profunda 
correspondentes ao grupo do 7.º ano ao longo de três momentos  
 
Gráfico II. 5 Representação gráfica das variáveis Volição, Abordagem Superficial e Abordagem Profundo 
correspondentes ao grupo do 9.º ano ao longo de três momentos  
 
Após a análise de medidas repetidas para as três variáveis (Volição, Abordagem 
Superficial e Abordagem Profunda), procedeu-se à análise das correlações nos três 
momentos tomados entre estas variáveis e a nota do 2.º período na disciplina de Língua 




























































* p <.05 
** p <.001 
 
Analisando as correlações encontradas no primeiro momento de avaliação (Outubro), 
verifica-se a existência de uma correlação negativa significativa entre a abordagem profunda 
e a abordagem superficial (r = -,29, p<.001). Este resultado traduz a ideia de que uma maior 
adopção de abordagens profundas está associada a uma menos adopção de abordagens 
superficiais, com uma variância explicada de 9%.   
Verifica-se, ainda, uma correlação positiva significativa entre a volição e a abordagem 
profunda (r = ,37, p<.001), explicando 14% da variância. Maiores níveis de volição estão 
associados a uma maior adopção de abordagens profundas. Não se verificou, contudo, 
qualquer correlação entre a volição e a abordagem superficial (r= -,06, n.s.). 
Pode, ainda, constatar-se uma correlação negativa significativa entre os resultados 
obtidos na disciplina de português no 8.º ano de escolaridade e a abordagem superficial (r= -
,38, p<.001), explicando 14% da variância. Assim, resultados académicos mais elevados 
estão associados a uma menor adopção de abordagens superficiais. Sendo que, o contrário 
também se verifica, ou seja, notas mais elevadas na disciplina de português estão 
associadas à adopção de uma abordagem profunda (r= ,31, p<.001), explicando 9% da 
variância. Regista-se, ainda, uma correlação positiva entre as notas de português do 8.º ano 
e a volição (r= ,21, p<.05), explicando 4% da variância. Melhores resultados nas provas de 
português estão associados a maiores comportamentos volitivos.  















Nota de Língua Portuguesa no 1.º 






* p <.05 
** p <.001 




Após a realização da respectiva análise estatística (Coeficiente de correlação de 
Pearson), verificou-se, no segundo momento de avaliação, a existência de uma correlação 
negativa significativa entre a abordagem profunda e a abordagem superficial (r = -, 29, 
p<.001), explicando cerca de 9% da variância. Ou seja, uma maior adopção de abordagens 
profundas está associada a uma diminuição das abordagens superficiais.  
Quanto à variável volição, observa-se uma correlação negativa significativa com a 
variável abordagem superficial (r = -,18, p<.05), explicando cerca de 3% da variância, 
traduzindo a ideia de que maiores níveis de volição estão associados a uma menor adopção 
de abordagens superficiais. Por seu turno, verifica-se uma correlação positiva significativa 
entre a volição e a abordagem profunda (r = , 37, p<.001), explicando 14% da variância. 
Maiores níveis de volição estão associados a uma maior adopção de abordagens profundas.  
Pode, ainda, constatar-se uma correlação negativa significativa entre os resultados 
obtidos na disciplina de português no 9.º ano de escolaridade e a abordagem superficial (r= -
,38, p<.001) ), explicando 14% da variância . Assim, resultados académicos mais elevados 
estão associados a uma menor adopção de abordagens superficiais. Sendo que, o contrário 
também se verifica, ou seja, notas mais elevadas na disciplina de português estão 
associadas à adopção de uma abordagem profunda (r= ,32, p<.001) ), explicando 9% da 
variância . Não se verificou, no entanto, nenhuma correlação entre as notas de português do 
9.º ano no primeiro período e a volição (r= ,12, n.s.).  
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Nota de Língua Portuguesa no 2.º 
período no 9.º ano 
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* p <.05 
** p <.001 
O terceiro momento de toma dos dados evidencia uma correlação negativa significativa 
entre a abordagem profunda e a abordagem superficial (r = -,25, p<.05), explicando 6,25% 
da variância. Uma maior adopção de abordagens profundas está associada a uma menor 
adopção de abordagens superficiais. 
A volição apresenta uma correlação negativa significativa com a abordagem superficial 
(r = -,30, p<.001), explicando 9% da variância. Maiores comportamentos volitivos estão 




associados a uma menor adopção de abordagens superficiais. Observa-se, ainda, uma 
correlação positiva significativa entre a volição e a abordagem profunda (r = ,44, p<.001), 
explicando 20% da variância, o que significa que uma maior volição está associada a uma 
maior adopção de abordagens profundas. 
Pode, ainda, constatar-se uma correlação negativa significativa entre os resultados 
obtidos na disciplina de português no 9.º ano de escolaridade e a abordagem superficial (r= -
,33, p<.001), explicando 11% da variância. Assim, resultados académicos mais elevados 
estão associados a uma menor adopção de abordagens superficiais. Verifica-se, também, a 
existência de correlação positiva significativa entre as notas de português no 9.º ano e a 
abordagem profunda (r= ,32, p<.001), explicando 10% de variância, o que significa que 
melhores resultados estão associados a uma maior adopção de abordagens profundas. Não 
se verificou, no entanto, nenhuma correlação entre as notas de português do 9.º ano e a 
volição (r= ,17, n.s.).  
   
  







Após a divulgação dos resultados obtidos no presente trabalho, importa sistematizar as 
ideias fundamentais e os contributos mais relevantes, de forma a poder integrar de uma 
forma coerente esta mesma informação obtida. Será, ainda, relevante discutir acerca das 
limitações e alguns constrangimentos encontrados e previsíveis em futuras pesquisas. 
O propósito da investigação germinou na intenção de perceber como se comportavam 
os alunos, ao nível das abordagens à aprendizagem e das competências volitivas, no início 
(7.º ano) e término (9.º ano) do 3.º Ciclo do Ensino Básico. Pretendia-se, portanto, perceber 
qual o impacto da escolaridade nas variáveis volição e abordagens à aprendizagem. Após a 
análise dos resultados obtidos, foi considerada a possibilidade de incluir neste trabalho a 
análise das notas dos alunos. Contudo, por uma questão de parcimónia, foram tidas em 
conta apenas as notas da disciplina de Português em alunos do 9.º ano. A escolha da 
disciplina foi totalmente aleatória, no entanto, a opção pelo 9.º ano de escolaridade prendeu-
se com os resultados obtidos para as variáveis já referidas (abordagens à aprendizagem e 
volição). O intuito foi perceber em que medida a volição e as abordagens à aprendizagem 
tem impacto nas notas de Português em alunos de 9.º ano. 
Os resultados encontrados neste estudo não corroboram na sua totalidade as hipóteses 
inicialmente formuladas. Examinando o grupo de alunos do 7.º ano de escolaridade, 
percebe-se que de facto existe uma tendência de subida ao nível dos comportamentos 
volitivos, mas não o suficiente para ser considerada significativa.  No que concerne, à 
adopção de abordagens profundas, contrariamente ao esperado, os alunos mantêm o 
mesmo nível de comportamentos ao longo do ano, ou seja não se verificam quaisquer 
diferenças ao longo do ano. A adopção de abordagens superficiais, por sua vez, decresce 
significativamente ao longo do período lectivo. O grupo de alunos do 9.º ano apresenta uma 
tendência decréscimo de competências volitivas, embora não seja significativa. Quer a 
abordagem profunda, quer a superficial apresentam um decréscimo significativo ao longo do 
ano lectivo. Estes dados são, apesar da análise intragrupal, problemáticos para o sistema 
educativo, uma vez que perspectiva um menor envolvimento académico dos alunos à 
medida que a escolaridade avança. Por outro lado, seria importante perceber que tipo de 
trabalho é realizado com os alunos ao longo do 1.º período, visto que, tanto no grupo dos 
alunos de 7.º ano, como no grupo de 9.º ano, não se verificam quaisquer alterações nas 
médias das três variáveis. Esta gestão é importante do ponto de vista instrutivo, pois este 
período é muito grande. 




Da revisão bibliográfica efectuada considera-se que as intervenções a implementar 
deverão favorecer a articulação das exigências escolares e de outros objectivos igualmente 
perseguidos pelos alunos em sala de aula (Boekaerts & Corno, 2005). De acordo com 
Canelas (2009), o incremento dos processos auto-regulatórios e das competências volitivas 
no comportamento de estudo dos alunos é um objectivo basilar do sistema escolar, porque 
para além de muitos alunos do Ensino Básico e Secundário, em geral, investirem pouco 
(tempo e esforço) no seu estudo pessoal, por vezes, desaproveitam grande parte deste 
(Schunk & Zimmerman, 1994) 
Ao nível do estudo das correlações entre os resultados escolares obtidos na disciplina 
de Português (grupo 9.º ano) e adopção de abordagens profundas da aprendizagem 
verificou-se uma associação positiva, ou seja, melhores notas à disciplina de português 
estão associadas a uma maior adopção de abordagens profundas nos três momentos de 
avaliação. Esta informação veio, assim, corroborar uma das premissas anteriormente 
descritas. O mesmo resultado pode ser observado na adopção de abordagens superficiais 
mas com um sentido inverso, isto é, verifica-se uma associação negativa, que se traduz na 
ideia de que melhores resultados a Português se associam a uma menor adopção de 
abordagens superficiais da aprendizagem. Este associação é observável ao longo de todos 
os momentos de avaliação. Este resultado é corroborado por estudos de Canelas (2009) ao 
afirmar que alunos de sucesso apresentam maior envolvimento na tarefa, usam mais 
estratégias de controlo e de elaboração conseguindo alcançar resultados escolares de 
excelência. 
Por fim, a volição que apresenta uma associação positiva significativa com as 
classificações da disciplina em questão apenas no primeiro momento da avaliação, o que 
contraria a hipótese de que melhores resultados escolares na disciplina de Português em 
alunos do 9.º ano estariam associados a uma maior competência volitiva. No entanto, alguns 
autores (Corno, 2001; Pintrich, 2004) têm sugerido que as estratégias volitivas, ao priorizar 
objectivos e definir tarefas, são relevantes no sucesso escolar e na aprendizagem ao longo 
da vida. 
Apresentadas as conclusões deste estudo, e tendo em conta as limitações inerentes, 
será importante nesta fase do estudo enunciar implicações pertinentes no campo das 
práticas educativas, mas apresentar também algumas linhas passíveis de investigação em 
trabalhos futuros. 
Considerada a importância que a volição e as abordagens à aprendizagem representam 
para o sucesso educativo, devem ser proporcionados aos alunos contextos e oportunidades 




onde estes possam desenvolver as suas competências volitivas e abordagens profundas 
(Schunk & Zimmerman, 2008).  
Os professores surgem, assim, como importantes modeladores de práticas educativas 
que devem privilegiar a compreensão prática dos conteúdos académicos, capacitando, 
assim, os alunos a controlarem a sua aprendizagem. No que concerne, ainda, ao corpo 
docente, é imperativo uma articulação mais consistente dos professores do Conselho de 
Turma de modo a possibilitar uma monitorização e desenvolvimento mais eficaz e dessa 
forma conduzir ao uso de estratégias volitivas fundamental para o sucesso académico 
(Rosário et al., 2006). Outro ponto a considerar será a promoção de formação contínua dos 
docentes verdadeiramente centrada no processo de ensino - aprendizagem, com o objectivo 
de explicar qual o seu papel na promoção das referidas estratégias práticas envolvidas no 
processo de auto-regulação da aprendizagem (Trigwell & Prosser, 1996). De uma forma 
geral, para potenciar as estratégias volitivas, será fundamental promover ambientes de 
trabalho e práticas pedagógicas que os trabalhem de uma forma intencional (Kuhl, 1985). 
Deste modo, conseguir-se-á diminuir o insucesso e o abandono escolares, uma vez que a 
vontade dos alunos persistirem não obstante as dificuldades nos seus objectivos 
académicos, distratores e objectivos concorrentes depende fortemente da bagagem 
cognitiva e motivacional e do acesso a estratégias volitivas (Verneer, Boekaerts & Seegers, 
2001).  
Em relação às abordagens profundas, foram já enumeradas algumas orientações no 
sentido de fomentar este tipo de abordagens à aprendizagem junto dos alunos. Recordamos 
que será importante, por exemplo, praticar um ensino focalizado numa base de 
conhecimentos bem estruturada, o que constitui uma condição fundamental para a 
motivação intrínseca; ensinar tendo como objectivo tornar explícita a estrutura das matérias; 
procurar respostas positivas por parte dos alunos, por exemplo, questionando ou 
apresentando problemas, em vez de expor a informação; praticar um ensino construído 
sobre as concepções e experiencias prévias dos alunos; incentivar o confronto ou a 
erradicação das crenças irracionais dos alunos face à aprendizagem (confrontar o erro de 
forma construtiva constitui uma oportunidade de promover a compreensão) (Biggs, 1999; 
Entwistle, 2009). 
Não pode, contudo, deixar de ser reconhecido que é crucial o envolvimento de toda a 
comunidade educativa neste contínuo de comunicação entre a investigação e a prática, no 
sentido de incrementar processos volitivos eficazes e abordagens profundas à 
aprendizagem.   




É, ainda, conveniente salientar as limitações metodológicas encontradas neste estudo. 
Em primeiro lugar, realçamos o facto de as abordagens à aprendizagem e as competências 
volitivas terem sido avaliadas como aptidões recorrendo a questionários, faltando medidas 
de avaliação destas variáveis como um evento de modo a aumentar a viabilidade das 
medidas e a desenvolver a compreensão do processo (Boekaerts & Corno, 2005; Boekaerts 
& Cascalar, 2006).  
As abordagens à aprendizagem e a volição devem, sob o nosso ponto de vista, ser 
encaradas como um processo activo e em contínuo desenvolvimento com aplicabilidade não 
apenas no contexto escolar. Desta forma, seria importante conceber outras medidas 
complementares (e.g. questionários) para complementar a avaliação destas variáveis, 
incrementando a compreensão da complexidade processual inerente ao fenómeno 
(in)sucesso escolar. 
Em suma, estas e outras linhas de investigação poderão rasgar trilhos seguros e 
fundamentados para uma prática educativa cada vez mais efectiva e eficiente nas nossas 
escolas.  
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